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Presidente da CNE não tem dúvidas: 
“Eleições democráticas exigem um 
ambiente propício para o respeito e gozo 
dos direitos e liberdades fundamentais”
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l O Presidente da Comissão Nacional de Eleições (CNE) garantiu na semana passada que os órgãos 
eleitorais estão a trabalhar para assegurar a credenciação de todas as organizações interessadas em 
observar as eleições autárquicas de 2023 e gerais de 2024. 
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“A partir do momento da realização do recenseamento eleitoral, 
quem estiver interessado na observação eleitoral será creden-
ciado. Estamos a estudar a possibilidade de programar as orga-

nizações nacionais interessadas na observação eleitoral. Quanto mais 
cedo manifestar o interesse em observar as eleições e apresentar os 
números de observadores melhor. Estamos também a estudar a pos-
sibilidade de encontrar uma instituição considerada credível para fa-

zer a credenciação”, explicou o Reverendo Carlos Matsinhe, Presiden-
te da CNE. 

As últimas eleições gerais de 2019 foram marcadas pela exclusão 
de milhares de observadores independentes das organizações da 
sociedade civil. Os órgãos eleitorais inviabilizaram a credenciação 
de observadores das organizações da sociedade civil, situação que 
tornou o processo eleitoral menos credível. A limitação do trabalho 
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dos observadores verificou-se mais em Gaza, 
o círculo eleitoral onde os órgãos eleitorais 
inflacionaram o número de eleitores para ga-
rantir a vitória da Frelimo e do seu candidato 
Filipe Nyusi.

O novo Presidente da CNE foi confrontado 
com esses factos durante a cimeira dos De-
fensores de Direitos Humanos organizada na 
última sexta-feira, 09 de Dezembro, pela Rede 
Moçambicana dos Defensores de Direitos Hu-
manos (RMDDH), em parceria com Southern-
Defenders. Embora não tenha tido uma parti-
cipação directa na gestão do processo eleitoral 
de 2019, o reverendo Carlos Matsinhe disse que 
o que pode ter falhado é a planificação. “No úl-
timo momento fica difícil processar todos os 
pedidos de milhares de pessoas que querem 
fazer a observação eleitoral. As eleições em 
Moçambique são observadas por entidades 
nacionais e estrangeiras e são milhares de pes-
soas. Para evitarmos os problemas do passado 
temos que planificar melhor”. 

Ainda assim, o reverendo Carlos Matsinhe 
defendeu que Moçambique está avançado 
em relação à abertura para a observação 
eleitoral. “Estive em Angola a observar elei-
ções e pude perceber que a comissão eleito-
ral limita o número de observadores. E não 
chegavam a três mil observadores. Além de 
limitar o número, a comissão eleitoral é que 
identifica e convida as organizações para ob-
servarem as eleições e designa onde cada 
uma deve fazer a observação. Nós achamos 
que é difícil observar eleições em Angola”.  

Além das restrições impostas às organiza-
ções interessadas na observação eleitoral, as 
últimas eleições de 2019 foram marcadas por 
ameaças e violência contra defensores de di-
reitos humanos. Para o actual Presidente da 
CNE, as ameaças aos defensores de direitos 
humanos e ao cidadão comum em períodos 
eleitorais resulta do défice de cidadania. Por 
isso defende que a solução passa por elevar 
o nível de cidadania a todos os níveis para 
evitar os riscos de ameaças violência.

“Os Estados têm a obrigação de respeitar, 
proteger e cumprir os direitos humanos na 
esfera nacional. Para tal, os Estados devem 
tomar medidas proactivas para facilitar o 
gozo desses direitos, nomeadamente pro-
mover a inclusão e a participação efectiva de 
todas as pessoas, em especial as minorias, as 
mulheres, os jovens, as crianças, as pessoas 
com deficiência, pessoas que vivem em po-
breza extrema, pessoas privadas de liberda-
de, pessoas deslocadas e outros indivíduos 
marginalizados”.

O reverendo lembrou que as eleições pe-
riódicas constituem uma das expressões da 
democracia onde os cidadãos participam da 
escolha dos seus governantes. Mas é funda-
mental que haja uma série de garantias de 
direitos para que haja liberdade e igualdade 
entre os cidadãos. “Eleições democráticas exi-
gem um ambiente propício para o respeito 

e gozo dos direitos e liberdades fundamen-
tais, sem discriminação, sem restrições arbi-
trárias ou excessivas. Em Moçambique esta-
mos num bom caminho, mas precisamos de 
melhorar para que tenhamos uma sociedade 
verdadeiramente democrática e pacífica”.

Durante os períodos eleitorais em Moçam-
bique é quase normal assistir a cenas de vio-
lência entre membros e simpatizantes dos 
partidos políticos concorrentes e também 
activistas de direitos humanos. Trata-se, na 
avaliação do Presidente da CNE, de uma si-
tuação chama a atenção do Estado como 
principal garante dos direitos e liberdades 
dos cidadãos, mas também chama a atenção 
das instituições privadas, organizações da so-
ciedade civil e dos cidadãos em geral para a 
necessidade de elevar o sentido da cidadania 
e a protecção dos direitos humanos. 

A participação igualitária é importante e os 

Estados devem encontrar formas de suprimir 
o medo das vozes e opiniões diferentes. “Não 
pode haver medo porque é na diferença que 
podemos construir uma nação melhor. As 
instituições estatais devem dispor de recur-
sos adequados para cumprir com as suas res-
ponsabilidades e garantir que o seu trabalho 
de proteger e promover os direitos humanos 
seja mais efectivo”. 

Às entidades envolvidas em processos elei-
torais, o reverendo apela para que abordem 
os interesses de todos os grupos. “O direito 
de participar em assuntos públicos, incluindo 
o direito de votar e de concorrer a eleições, é 
um direito humano reconhecido internacio-
nalmente. Como tal, é importante considerar 
as eleições genuinamente democráticas no 
âmbito de um quadro internacional de direi-
tos humanos e utilizar uma abordagem ba-
seada em direitos humanos”.
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Violência em períodos eleitorais afecta negativamente a 
participação dos cidadãos 

Falando das próximas eleições autárquicas de 
2023 e gerais de 2024, o Presidente da CNE con-
siderou que este era o melhor momento para 
reflectir sobre os acontecimentos do passado 
e impedir que os aspectos negativos que se re-
pitam. “A violência no período eleitoral afecta 
negativamente a participação política dos ci-
dadãos, pois intimida os eleitores e acabam por 
prescindir de ir às urnas exercer o seu direito de 

voto. Mesmo aquelas que vão às urnas fazem-
-no com incerteza. É importante que tenhamos 
um ambiente de eleições que seja pacífico. A 
democracia constrói-se no meio de diversidade 
de opiniões, num quadro de segurança, estabili-
dade e paz. A intolerância leva à violência”. 

O reverendo apela para que todos os actores 
relevantes promovam a formação em matéria 
de direitos humanos para todas as partes inte-

ressadas nos processos eleitorais, a começar, 
desde logo, pelos partidos políticos, que devem 
reconhecer a importância de respeitar os dita-
mes dos direitos humanos na sua actuação. “Aos 
órgãos eleitorais, à Polícia da República de Mo-
çambique (PRM) e a todos os cidadãos é preciso 
promover a cultura de coexistência pacífica nos 
processos políticos e eleitorais. Algumas pes-
soas confundem confusão com campanha”. 
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